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APRESENTAÇÃO 

Este terceiro volume da obra “Organizações Públicas, Privadas e da Sociedade Civil: Gestão, 

Inovação e Responsabilidade Social” traz oito capítulos, teóricos e empíricos, apresentando análises e 

reflexões que precisam estar sempre na mesa de debates, sobretudo pela constante transformação pela 

qual a sociedade passa, em função dos diferentes contextos, como a questão da pandemia que tem assolado 

o mundo desde 2020, e da forma como os atores atuam frente aos contextos existentes, interferindo, 

portanto, positiva ou negativamente, nas práticas e nas ações desenvolvidas pelas organizações, sejam elas 

públicas, privadas ou da sociedade civil. 

Nesta perspectiva, o primeiro capítulo intitulado “Arquivo-Geral do MPRN: Gestão Arquivística 

Documental no Processo de Digitalização do e-MP”, tem como propósito identificar as normas e os 

parâmetros exigidos no processo de digitalização de documentos, frente à implantação do sistema e-MP e 

também apresenta os desafios na área de gestão documental eletrônica na administração pública. 

No segundo capítulo, “Narrativa e Militância na Reconstituição Histórica de uma Comunidade de 

Baixa Renda”, as autoras trazem um relato realizado em uma comunidade de baixa renda, em Aracaju/SE, 

abordando, dentro outros elementos, os principais aspectos históricos, sociais, políticos e identitários da 

comunidade.  

Com o título “Empreendedorismo Socioambiental: Uma Abordagem Transdisciplinar nos Cursos 

Técnicos Integrados do IFRR/Campus Boa Vista Zona Oeste”, no terceiro capítulo as autoras trazem um 

relato de uma ação de natureza pedagógica desenvolvida e implantada, desde 2016, no Campus Boa Vista 

Zona Oeste (CBVZO) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR), 

abordando a temática do empreendedorismo socioambiental.  

No quarto capítulo, “Regimes Internacionais e suas contribuições para o Desenvolvimento 

Econômico e do Meio Ambiente no Mundo: Uma Reflexão em relação à Preservação do Meio Ambiente 

e dos Animais”, os autores trazem algumas reflexões com foco em discutir os regimes internacionais e as 

suas contribuições para o desenvolvimento econômico e para a preservação do meio ambiente em todo o 

mundo. 

O quinto capítulo, “Análise do Modelo de Avaliação de Pessoal adotado em 

SUAPE/Pernambuco”, traz uma apresentação do modelo de avaliação de desempenho adotado pelo 

complexo portuário de Suape/PE, e busca discutir a importância desta ferramenta de avaliação de 

desempenho como um instrumento democrático e inclusivo da gestão do Complexo. 

Com o título “Uso de Tecnologias na Segurança Pública para Preservar e Potencializar o Turismo: 

Desafios da Copa do Mundo no Brasil em 2014”, no sexto capítulo os autores apresentam dados 

relacionados à segurança pública e discutem sobre a importância do uso das tecnologias da informação e 
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comunicação pela segurança pública na América Latina, com foco no caso brasileiro, por meio da 

experiência da Copa do Mundo de 2014. 

No sétimo capítulo, “Considerações sobre os desafios na Aplicabilidade da Lei de Execução Penal 

no Brasil”, os autores abordam sobre a precariedade do sistema prisional brasileiro, bem como sobre as 

condições desumanas encontradas especificamente em alguns presídios, apresentando reflexões sobre os 

desafios postos à aplicabilidade da Lei de Execução Penal.  

Intitulado “Cultura de Aprendizagem em Cooperativas Agropecuárias do Estado de Roraima – 

RR”, no oitavo capítulo os autores buscam analisar a cultura de aprendizagem em cooperativas do ramo 

agropecuário do estado de Roraima à luz das disciplinas abordadas por Peter Senge (2001). 

Assim, com os oito textos apresentados, e reforçando o objetivo dos dois primeiros volumes desta 

obra, convidamos você, não apenas para a leitura dos textos que compõem este volume, mas também para 

contribuir com os debates e com as reflexões acerca das organizações – sejam elas públicas, privadas ou 

da sociedade civil –, nos mais diferentes contextos, à luz de diferentes lentes de análises e perspectivas 

teóricas. 

 

Hudson do Vale de Oliveira 
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CONCLUSÃO 

Regimes internacionais são construções institucionais que permitem aumentar a cooperação entre 

vários atores, notadamente Estados, na solução de problemas comuns. Nos últimos anos, as questões 

ambientais ganharam relevo e destaque, exigindo ações efetivas para sua preservação. Nesse sentido, vários 

regimes ambientais foram criados e ampliados, como é o caso do Regime da Proteção da Camada de 

Ozônio e o Regime de Mudança Climática, que hoje ocupam posição relevante na agenda política 

internacional. 

Construir um regime de proteção à vida animal ainda é um desafio. Pode-se argumentar que o 

tema é tratado em outros regimes, como o da Biodiversidade, e compreendido em Convenções 

Internacionais, como a que trata do Comércio Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens 

em Perigo de Extinção (CITES). Mas, cresceu muito hoje a preocupação específica de afirmar direitos dos 

animais, acima da simples proteção. A evolução desse tema exige mais estudos e, talvez, um arcabouço 

institucional próprio, que pode justificar e exigir a formação de um regime internacional para a proteção 

animal.  
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INTRODUÇÃO 

Avaliar resultados e desempenhos faz parte do cotidiano das pessoas, é da própria natureza 

humana. Uma empresa/organização também necessita de um processo contínuo de avaliação de 

desempenho, afinal, é indispensável na era da informação, controlar as atividades operacionais, incentivar 

os funcionários, identificar problemas que necessitam de intervenções dos gestores, feedback para orientar 

o planejamento, execução e controle, enfim, verificar se sua missão está sendo atingida (Abraucio, 2007).  

Avaliar o desempenho de pessoas é um processo que se inicia com o planejamento e termina com 

a comparação entre o executado e o planejado. Seja formalmente (escrita) ou informal (não escrita). A 

necessidade de formalização da avaliação está relacionada ao tamanho da organização (Lara et al, 2014). 

Para uma organização como o Porto de Suape/PE, esta avaliação se dá formalmente porque a 

informalidade não permitiria o registro das informações sobre o desempenho do pessoal, isto é: o que o 

indivíduo faz, mas também como ele faz o seu trabalho, tampouco, garantiria uniformidade de 

procedimentos na aplicação de políticas administrativas que considerem o desempenho dos empregados 

(Leme, 2014).  

Há metodologias de avaliação de pessoal baseadas em aspectos comportamentais, em que fatores 

como cooperação, responsabilidade e sociabilidade são a preocupação para a qualidade das relações 

interpessoais entre colegas de trabalho (Leme, 2014). Mas também, a avaliação pode explorar aspectos do 

potencial do empregado para desempenhar com eficiência seu trabalho (Lara et al, 2014). Outra forma de 
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avaliar o desempenho de pessoas em ambiente de trabalho é considerar a avaliação individual como parte 

de um processo mais amplo de avaliação da organização.  

Assim, enquanto ferramenta, a avaliação de desempenho procura atentar para o fato de se avaliar 

com metodologias diferenciadas: um processo denominado Avaliação Especial de Desempenho (AED), 

e a chamada Avaliação de Desempenho Individual (ADI), para o servidor estável, ambas apropriadas à 

natureza do cargo ocupado (se técnico ou de direção ou assessoramento) (Shigunov Neto et al., 2003).  

Este artigo apresenta o modelo de avaliação de desempenho de pessoal baseada em resultados do 

trabalho implantado no Complexo de Suape. O referido Complexo Industrial em Pernambuco surgiu com 

uma proposta reformadora e moderna, envolvendo várias ações como a introdução de mecanismos de 

avaliação de desempenho individual e de resultados organizacionais, atrelados e baseados em indicadores 

de qualidade e produtividade (Suape, 2014).  

Assim, é objetivo deste artigo apresentar o modelo de avaliação de desempenho utilizado pelo 

complexo portuário de Suape/PE, discutindo a importância da ferramenta avaliação de desempenho como 

o instrumento democrático e inclusivo da gestão de desempenho do Complexo.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A presente investigação trata-se de um estudo de caso, pois o caso é o próprio objeto da pesquisa; 

assim, o estudo busca conhecer em profundidade, sem qualquer preocupação em desenvolver alguma 

teoria específica sobre a temática abordada. Utilizou-se a abordagem qualitativa, por meio de estudo de 

caso no Complexo Portuário de Suape, localizado no estado de Pernambuco. 

O método de estudo de caso particular é especialmente indicado para investigadores isolados, dado 

que proporciona uma oportunidade para estudar, de uma forma mais ou menos aprofundada, um 

determinado aspecto de um problema em pouco tempo (Gil, 2010).  

 Markoni et al. (20018) acrescentam que o estudo de caso tem sido definido como sendo um termo 

global para uma família de métodos de investigação que têm em comum o fato de se concentrarem 

deliberadamente sobre o estudo de um determinado caso.  

Os dados foram coletados via internet, disponibilizados pelo complexo em sua página eletrônica. 

Pelo fato do estudo de caso se valer de vários meios de coleta de dados, o processo analítico ocorreu por 

meio de variados modelos de análise. Todavia, vale afirmar que a análise dos dados do caso foi de natureza 

predominantemente qualitativa. Este método é útil quando o fenômeno a ser estudado é amplo e 

complexo, onde o corpo de conhecimentos existente é insuficiente para suportar a proposição de questões 

causais e nos casos em que o fenômeno não pode ser estudado fora do contexto onde naturalmente ocorre 

(Gil, 2010). 

 



Organizações públicas, privadas e da sociedade civil: gestão, inovação e responsabilidade social - volume III 

|59 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Avaliação de desempenho 

A avaliação de desempenho é fundamental na gestão das organizações, além de ser um processo 

vital pelo seu potencial de afetar uma variedade de funções relacionadas ao trabalho (Sotomayor, 2007). 

Especificamente, a avaliação de desempenho individual realizada de modo formal e transparente aumenta 

o nível de confiança entre os indivíduos envolvidos no processo (Coletti et al., 2005). Para diferenciar a 

avaliação de desempenho formal e informal, analisam-se características quanto à fixação de metas, medição 

do desempenho e distribuição de recompensas (Hartmann et al., 2009). 

Neste caso, pode-se afirmar que as avaliações fazem parte do dia a dia de qualquer organização, 

sendo necessárias para averiguar a correção das ações organizacionais e identificar as necessidades de 

revisão e melhoria.  

A importância das avaliações está no subsídio à decisão gerencial, com base em critérios definidos 

como legítimos pela organização e pelos profissionais. De acordo com Reifschneider (2008), a avaliação 

do desempenho de pessoal deve ser entendida como um processo, que se inicia com o planejamento e 

termina com a comparação entre o executado e o planejado. Ela pode ser formal (escrita) ou informal (não 

escrita).  

Para Behn (2003), a Avaliação de Desempenho tem apenas um propósito: melhorar o desempenho. 

Avaliar; controlar, orçar, motivar, promover, comemorar e aprender são meios para atingi-lo. Para Van 

Camp et al. (2016), ela possui os seguintes propósitos: planejar, monitorar, avaliar, controlar e comunicar 

financeira e operacionalmente atividades executadas; informar o tomador de decisão; maximizar a eficácia 

e conduzir a melhoria; alcançar alinhamento com metas organizacionais, objetivos e estratégia 

organizacional; recompensa e disciplina pessoal e de gestão; e previsão de resultados futuros.  

A necessidade de formalização da avaliação está diretamente relacionada ao tamanho da 

organização. Pela dupla face que possui, avaliar desempenho oportuniza que a organização não somente 

registre o que o indivíduo faz, mas também como ele faz o seu trabalho.  

A Avaliação de Desempenho Organizacional auxilia o aprimoramento das atividades das 

organizações (Amaratunga et al., 2002), oportunizando seu desenvolvimento. Historicamente, a avaliação 

tem se preocupado com a mensuração por meio da criação de indicadores para controle e monitoramento 

do cumprimento de metas em níveis estratégicos, táticos, operacionais e individuais (Brudan, 2010). 

Portanto, com a avaliação de desempenho, é possível compatibilizar o ideal e o real em termos de 

produtividade organizacional, pois é viabilizado o gerenciamento da organização. De acordo com Kaplan 

et al. (1997), parafraseando Deming, o que não é medido não é gerenciado. Deste modo, a avaliação de 

desempenho permite medir quanto do planejamento foi executado e em que condições, adequando, desta 

forma, o plano à execução. 
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Modelo de avaliação de desempenho utilizado em SUAPE 

O Complexo Industrial Portuário de Suape é considerado um dos principais polos de 

investimentos do país. O Porto apresenta estrutura moderna, com profundidades entre 15,5m e 20,0m e 

grande potencial de expansão.  

A localização estratégica em relação às principais rotas marítimas de navegação o mantém 

conectado a mais de 160 portos em todos os continentes, com linhas diretas da Europa, América do Norte 

e África.  

Com cinco cais internos, três terminais externos e um píer petroleiro com dois terminais de 

atracação em construção, o porto destaca-se pelo variado perfil de suas cargas (Figura 1). 

 

Figura 1. Vista Panorâmica do Complexo de Suape/PE. Fonte: http://www.suape.pe.gov.br/pt/, 2020. 
 

Tendo em vista o processo de industrialização ali formado, contando atualmente com 120 

indústrias ou empresas, surgiu no Complexo a necessidade de criar um Programa de Avaliação de 

Desempenho (PAD), dentro dos moldes de uma gestão democrática (Suape, 2014), definida como o 

processo de determinação da atuação do empregado no trabalho em seus aspectos qualitativos e 

quantitativos. Em fevereiro de 2010, a gestão atual do Complexo introduziu o seu modelo de Avaliação 

de Desempenho Individual (ADI), a qual objetivou: 

a) Reconhecer o mérito do empregado, assegurando a diferenciação e valorização dos diversos 

níveis de desempenho; 

b) Instrumentalizar a gestão de desempenho; 

c) Promover a comunicação eficaz entre hierarquias. 

Quanto aos benefícios, a avaliação de desempenho de Suape busca: 

a) Oferecer informações sobre o desempenho humano e sua contribuição para o desempenho 

empresarial e para o alcance dos objetivos organizacionais; 

b) Identificar as necessidades de capacitação e reciclagem visando à melhoria do nível de 

qualificação e, por conseguinte, dos resultados; 
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c) Dinamizar as políticas de recursos humanos, oferecendo oportunidades de crescimento 

profissional, estimulando a produtividade e melhorando o relacionamento interpessoal. 

O método de avaliação de desempenho adotado no Complexo é autoavaliativo. Secundariamente, 

o funcionário é avaliado pela sua chefia imediata. Dessa maneira, anualmente as metas de cada colaborador 

são traçadas através de um plano prévio firmado entre o empregado e o seu gestor. No registro ficam 

contidas todas as metas para aquele ano em vigor (Suape, 2014). 

A referida metodologia possui múltiplos objetivos, tais como: definir políticas e decisões relativas 

ao gerenciamento dos recursos humanos da empresa; explicitar os papéis que o empregado deveria assumir 

na execução de seu trabalho; melhorar a integração e o desenvolvimento do mesmo; detectar 

potencialidades e conscientizar avaliador e avaliado de suas responsabilidades.  

Segundo Alves (2006), em decorrência do desenvolvimento profissional presente e do mercado 

cada vez mais exigente, é imposto às pessoas o desenvolvimento de competências e habilidades, pois estas 

são continuamente necessárias (essa parte que sugiro excluir parece repetitiva com o que foi dito 

anteriormente). Desta necessidade há vários tipos de avaliação de desempenho.   

No Complexo de Suape/PE o modelo adotado de avaliação de desempenho se baseia em uma 

relação de fatores de avaliação a serem considerados (check-lists) a respeito de cada funcionário. De acordo 

com o modelo, cada fator de desempenho recebe uma avaliação quantitativa – 1, 2, 3, 4 e 5.  

Trata-se de um formulário - uma folha impressa em frente e verso -, que se preenche a cada 

semestre do ano-calendário, em uma negociação supervisor-empregado. O referido formulário contém 

oito campos, onde são registradas as seguintes informações: período de avaliação; identificação do 

empregado; plano de trabalho, onde se discriminam as atividades, os resultados esperados e o subprojeto 

ao qual cada atividade está vinculada. 

O modelo de AD adotado obedece às normas e critérios fixados pela Resolução CONSUNI nº 

01/2004. Segundo essa resolução, a AD é “um processo contínuo, pedagógico, educativo e construtivo”. 

As informações obtidas do processo podem ser usadas para análise e reflexão do trabalho desempenhado 

pelos técnico-administrativos, em atividades técnicas e administrativas e do ambiente de trabalho (Suape, 

2014). 

O objetivo principal da AD é aprimorar o desempenho das atividades técnicas e administrativas 

visando a “gestão dos talentos humanos e melhoria dos trabalhos desenvolvidos”. Utilizando essas 

habilidades, o avaliador tem maiores chances de obter o êxito no fechamento da ferramenta de avaliação 

de desempenho que é, justamente, o momento de apresentar os resultados a cada funcionário.  

No que diz respeito ao método avaliativo, o modelo é autoavaliativo e se apresenta composto de: 

autoavaliação (este modelo permite que o colaborador analise seu próprio desempenho, destacando os 
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pontos positivos e negativos, necessidades e avanços em busca de seus propósitos); a avaliação do gestor 

e a ficha de registro final (Bergamini et al., 1988).  

O formulário de avaliação se apresenta dividido em três aspectos, são eles:  

a) Avaliação comportamental – esta se dá em razão das características inerentes ao empregado, 

apreendidas no convívio social, ou aprimoradas através de treinamento e autodesenvolvimento; 

b) Avaliação técnica – quando avaliado por meta pretende avaliar as metas estabelecidas para o 

cargo; define-se que metas são as ações específicas mensuráveis que constituem os passos para se atingir 

os objetivos. 

Quando avaliado por conhecimento, entende-se como uma forma de avaliar os conhecimentos 

estabelecidos para o cargo; define-se que conhecimento é o que se adquire com a fazer, com a prática e 

demonstra-se através de ações. 

c) Avaliação por antiguidade – avalia estabelecendo uma pontuação pelo tempo de serviço 

prestado a SUAPE, ocorrendo de forma não cumulativa (Suape, 2014). 

Quanto à nota da avaliação, esta resulta do somatório das pontuações obtidas pelos empregados, 

onde a Avaliação Comportamental tem peso de 20% (vinte por cento), a Avaliação por Antiguidade 10% 

(dez por cento) e a Avaliação Técnica 70% (setenta por cento), sendo por metas 40% (quarenta por cento) 

e conhecimentos específicos 30% (trinta por cento), totalizando 100% (cem por cento) (Suape, 2014).  

Assim, o colaborador que atingir os resultados esperados e que objetiva a evolução (no sentido de 

progressão?) na carreira, terá sua proposta encaminhadas à Coordenação de gestão de pessoas para 

aprovação pela Diretoria. Do mesmo modo, aquele que não atingir os resultados, deverá ser encaminhado 

para inclusão em programas de capacitação e, assim, participar da próxima avaliação de desempenho. A 

comparação entre essas competências necessárias ou resultados esperados e as competências já disponíveis 

ou resultados alcançados permite, então, identificar as lacunas ou discrepâncias existentes. 

O modelo de avaliação do Complexo de Suape utiliza formulário com adoção de escala gráfica; tal 

formulário é de dupla entrada e avalia o desempenho das pessoas através de fatores de avaliação 

previamente definidos e graduados, além da facilidade de serem aplicados e tabulados (Suape, 2014). 

Adota a avaliação 360°, utilizando conjuntamente a avaliação por competência (antiguidade), 

técnica e comportamental, agregando a pactuação de metas das equipes de trabalho e individuais atreladas 

ao planejamento da empresa (Maximiniano, 1985). Além das metas de desempenho individual pactuada 

no plano de trabalho, cada servidor será avaliado nos seguintes fatores mínimos, transversais e 

obrigatórios:  

a) produtividade no trabalho, com base em parâmetros previamente estabelecidos de qualidade e 

produtividade;  
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b) conhecimento de métodos e técnicas necessárias para o desenvolvimento das atividades 

referentes ao cargo efetivo na unidade de exercício;  

c) trabalho em equipe;  

d) comprometimento com o trabalho; e  

e) cumprimento das normas de procedimentos e de conduta no desempenho das atribuições do 

cargo.  

Além dos fatores mínimos, são incluídos um ou mais dos seguintes fatores opcionais:  

a) qualidade técnica do trabalho;  

b) capacidade de autodesenvolvimento;  

c) capacidade de iniciativa;  

d) relacionamento interpessoal; e  

e) flexibilidade às mudanças. 

A vantagem desse modelo é que ele é simples e de fácil aplicação, visão gráfica e global dos fatores 

da avaliação, facilidade na comparação de dados. Quanto à desvantagem é que ele é superficial e subjetivo, 

favorece o efeito ralo, rigidez, nenhuma participação ativa do avaliado, avalia apenas o desempenho 

passado.  

O ciclo de avaliação é o período de doze meses considerado para a realização da avaliação de 

desempenho individual e institucional e compreende as seguintes etapas:  

a) publicação das metas globais;  

b) estabelecimento de compromissos de desempenho individual e institucional, firmados no início 

do ciclo de avaliação entre a chefia imediata e cada integrante da equipe, a partir das metas institucionais;  

c) acompanhamento de todas as etapas do processo de avaliação de desempenho individual e 

institucional, sob orientação e supervisão dos dirigentes do órgão ou entidade;  

d) avaliação parcial dos resultados obtidos, para fins de ajustes necessários;  

e) apuração final das pontuações para o fechamento dos resultados obtidos em todos os 

componentes da avaliação de desempenho;  

f) publicação do resultado final da avaliação;  

g) retorno aos avaliados, visando a discutir os resultados obtidos na avaliação de desempenho, após 

a consolidação das pontuações (Suape, 2014).  

Dessa forma, os aspectos inovadores da sistemática são reiterados, no sentido de uniformizar e 

tornar mais orgânica as práticas de avaliação de desempenho, que integram a política de gestão de pessoas, 

no qual a democratização das relações de trabalho constitui-se o eixo principal dessa política.  

A democratização das relações de trabalho pressupõe a possibilidade do colaborador se organizar 

e fazer-se representar por seus pares, mote preliminar da democracia.  
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Nessa perspectiva, os colaboradores em exercício na mesma unidade de avaliação são avaliados na 

dimensão individual, a partir dos seguintes fatores: 

a) dos conceitos atribuídos pelo próprio avaliado, na proporção de quinze por cento;  

b) dos conceitos atribuídos pela chefia imediata, na proporção de trinta e cinco por cento;  

c) da média dos conceitos atribuídos pelos demais integrantes da equipe de trabalho, na proporção 

de vinte e cinco por cento; e  

d) da média dos conceitos atribuídos pelos integrantes da equipe de trabalho subordinada à chefia 

avaliada, na proporção de vinte e cinco por cento.  

Além disso, são características que contemplam o modelo de AD de Suape:   

a) Critérios de resultados, isto é, de eficácia (o que deve ser produzido) e de eficiência (como o 

resultado é produzido), definidos no planejamento do trabalho; as metas de produção individual devem 

ser determinadas pelas metas de produção da unidade organizacional à qual o empregado presta seus 

serviços, favorecendo uma divisão do trabalho o mais equitativa possível entre os empregados disponíveis 

para cumprir aquelas metas; os indicadores de desempenho devem ser indicadores de tarefa e estarem 

relacionados às metas de produção de equipes e unidades produtivas, que derivam das metas perseguidas 

pela organização;  

b) Metas de produção entre o supervisor e os empregados, cujos limites são a programação da 

unidade e os requisitos de qualidade dos resultados do trabalho; a negociação inclui, ainda, as condições 

necessárias para a execução do trabalho - fornecimento de meios como, por exemplo, materiais e 

equipamentos, além dos conhecimentos e habilidades necessárias para o desenvolvimento do empregado;  

c) Sistematizar atividades típicas de gerência, possibilitando momentos formal e institucionalmente 

valorizados para o planejamento e a identificação do empregado e do como o produto deve ser 

apresentado (o padrão de desempenho esperado), bem como para a retroalimentação do processo;  

d) Ter como referência os padrões de desempenho estabelecidos no planejamento; o padrão de 

desempenho é o critério de aceitabilidade do produto do trabalho apresentado; geralmente se utilizam 

padrões de excelência em acordo com os requisitos de clientes internos e externos; há três categorias gerais 

de critérios - quantidade, qualidade e tempo; a categoria qualidade é ampla em escopo, menos específica e 

mais difícil de mensurar (Suape, 2014). 

A propósito, é importante destacar que, até então, as avaliações de desempenho individual eram 

feitas apenas pela chefia imediata, sem a participação efetiva do servidor.  

Com a legislação, o colaborador passou a fazer a sua autoavaliação, a avaliação de seus pares e a 

avaliação da sua chefia imediata, contribuindo não somente para o seu resultado individual, como também 

com o resultado de toda a equipe de trabalho.  
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Constata-se que a avaliação de desempenho individual (ADI) é utilizada para a concessão de 

benefícios pecuniários, como os recém-criados prêmios por produtividade e adicional de desempenho, e 

para o desenvolvimento, por meio de promoção, nos novos planos de carreira dos servidores públicos 

estaduais.  

Destarte, o processo ADI em Suape permitiu o acompanhamento sistematizado e contínuo do 

desempenho do servidor e possibilitou a identificação de várias irregularidades na situação funcional dos 

servidores, bem como a avaliação de quais estavam sendo subaproveitados e quais deveriam passar por 

um processo de capacitação. Também foi possível obter um diagnóstico das condições de trabalho 

oferecidas pelos órgãos, sendo providenciadas melhorias nos casos necessários.     

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Num quadro mais geral, considerando a base principiológica geral em que se pautou o modelo de 

ADI do Complexo de Suape/PE, considera-se que a avaliação proposta no modelo se apresenta clara no 

que diz respeito ao que se espera do avaliado, não necessitando do contato direto do gestor com o avaliado, 

principalmente no que diz respeito ao feedback.  

Assim, o modelo de avaliação apresentado se mostra inovador ao romper com a relação vertical 

tradicionalmente estabelecida entre o colaborador e a administração do Complexo no objetivo de 

promover uma efetiva gestão por resultados, com a adoção do diálogo como instrumento para superar os 

conflitos e promover o espírito coletivo nas relações de trabalho.  

A avaliação ora estudada/apresentada é uma forma contemporânea de avaliação, pois se baseia na 

visão estratégica, onde a preocupação é com o desempenho do colaborador. Neste método, o avaliado 

recebe feedbacks (retornos) de todas as pessoas com quem ele tem relação, também chamados de 

stakeholders, como pares, superior imediato, subordinados, clientes, entre outros.  

Portanto, o método de avaliação do Complexo permite que cada avaliado compare sua 

autoavaliação com as dos demais avaliadores, verificando como suas atitudes são vistas por diferentes 

pessoas, fazendo com que as mesmas sejam efetuadas da melhor maneira possível e com consciência, 

desenvolvendo suas competências pessoais.  

Destaca-se que o feedback 360 graus tornam-se capaz de desenvolver competências pessoais, desde 

que interpretado corretamente, inclusive por fornecer informações mais claras acerca do comportamento 

do indivíduo.  

Outro ponto percebido na avaliação de desempenho foi o fato de a mesma reunir diversas fontes 

de informação, a fim de possuir uma visão completa acerca das atividades desenvolvidas.  
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Logo, se conclui que a avaliação de desempenho é uma estratégia absolutamente viável e 

promissora de política de gestão de pessoas na Administração do Complexo, sobretudo em função da 

busca por alternativas e ferramentas práticas que promovam a modernização da gestão.  

Por sim, a experiência mostra que o modelo é uma ferramenta democrática e deve ser largamente 

utilizada, pois, se entende que uma política de Desenvolvimento de Pessoas envolve os processos 

utilizados para capacitar e incrementar o desenvolvimento profissional e pessoal, que podem ir além de 

treinamento e desenvolvimento de pessoas, programas de mudanças e desenvolvimento organizacional. 
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